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TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO 
 
 
ATO CONJUNTO Nº 28, DE 23 DE AGOSTO DE 2016 
 
 

Altera o Cronograma Anual de 
Desembolso Mensal da Justiça do 
Trabalho para o exercício de 2016. 

 
 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO e do 

CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO, no uso de suas atribuições 
legais e regimentais, 

 
 
RESOLVE: 
 
 
Art. 1º Alterar o Cronograma Anual de Desembolso Mensal da Justiça 

do Trabalho, referente ao exercício de 2016, nos termos do art. 54 da Lei nº 
13.242, de 30 de dezembro de 2016 - Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2016. 

 
Art. 2º Revogam-se as disposições em contrário e em especial o Ato 

Conjunto TST.CSJT.GP nº 23, de 27 de junho de 2016. 
 
Art. 3º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 
 

 
Min. IVES GANDRA DA SILVA MARTINS FILHO 
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ANEXO

CRONOGRAMA ANUAL DE DESEMBOLSO MENSAL
EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2016
Artigo 54, §2º, da Lei 13.242, de 30 de dezembro de 2015(LDO 2016).

Em R$ 1,00

Até o mês Pessoal e Encargos So-
ciais

Precatórios e RPV Custeio - Outras Despesas Correntes e
de Capital

Total Geral

ATÉ AGOSTO 9.705.844.775 751.151.544 1.457.108.715 11 . 9 1 4 . 1 0 5 . 0 3 5
ATÉ SETEMBRO 10.859.644.070 751.151.544 1.639.247.305 13.250.042.919
ATÉ OUTUBRO 12.013.978.433 751.151.544 1.821.385.894 14.586.515.871
ATÉ NOVEMBRO 13.727.263.434 751.151.544 2.003.524.484 16.481.939.462
ATÉ DEZEMBRO 14.433.849.247 751.151.544 2.185.663.073 17.370.663.864

(1) Este cronograma será alterado nos casos de aprovação de crédito adicional, limitação de empenho/movimentação financeira e n ovas
descentralizações de dotações para precatórios (Administração Direta, Indireta e Requisições de Pequeno V alor).
(2) Excluídas Fontes Próprias




